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        Metropolitano de Lisboa E.P.E 
        Direção de Gestão de Empreendimentos 
        Direção de Compras e Logística 
         

 
   

Sua referência e comunicação de   Nossa referência  Data 12-05-2022 

Assunto: PROC. N.º 123/2021-DLO “Aquisição e instalação de sistema de videovigilância e SADI 
para o material circulante do Metropolitano de Lisboa E.P.E” - Pedido de esclarecimentos e 
Proposta de regime aplicável à revisão de preços 
 

Exmos. Senhores, 
 
Relativamente ao processo em objeto, e após análise aos elementos disponibilizados na plataforma, vimos 
por este meio solicitar esclarecimentos bem como propor regime aplicável à revisão de preços. Os dois 
temas, pela sua natureza distinta, encontram-se divididos neste documento em duas secções, sendo a 
secção I referente aos pedidos de esclarecimentos e a secção II referente à proposta de regime aplicável à 
revisão de preços. 
 
 

I. Pedidos de esclarecimentos 

 

Questão 1: Caderno de encargos (Anexo I) - É nosso entendimento que o sistema SADI a ser fornecido e 
instalado ao abrigo do objeto do presente concurso deve ser dimensionado para uma futura ligação ao 
sistema de ventilação/AVAC e futuro sistema de extinção de incêndio. Contudo, a ligação propriamente 
dita não fará parte do objeto do concurso em questão. É correto o nosso entendimento? Não sendo, qual o 
entendimento correto? 
 
Questão 2: Caderno de encargos (Anexo I) - É nosso entendimento que as peças desenhadas 101-249-05 
e 101_167_03, mencionadas no Anexo I do Caderno de Encargos, não se encontram em anexo. Nesse 
sentido, solicitamos a disponibilização das mesmas. 
 
Questão 3: Caderno de encargos - É nosso entendimento que a equipa técnica deve possuir experiência 
em fornecimento e instalação de equipamentos em material circulante? É correto o nosso entendimento? 
Não sendo, qual o entendimento correto? 
 
Questão 4: Programa do procedimento e caderno de encargos - É nosso entendimento que os manuais e 
catálogos técnicos poderão ser entregues em língua inglesa, sendo dispensável a sua tradução para língua 
portuguesa. É correto o nosso entendimento? Não sendo, qual o entendimento correto? 
 
Questão 5: Caderno de encargos - É nosso entendimento que a equipa técnica é reconhecida pela 
ANEPC como certificada para instalação de sistemas de incêndio. Quando assim não o for, terá de 
recorrer a terceiros para esse efeito. É correto o nosso entendimento? Não sendo, qual o entendimento 
correto? 
 
Questão 6: Caderno de encargos (Anexo II) - É nosso entendimento que a descrição do item 1.3 se refere 
à totalidade dos Cabos e outros acessórios necessários para a instalação do sistema CCTV na totalidade 
da frota de 333 carruagens, com exceção dos referidos em 1.2.7. É correto o nosso entendimento? Não 
sendo, qual o entendimento correto? 
 
Questão 7: Caderno de encargos (Anexo II) - É nosso entendimento que os itens 2.1.6 e 2.1.7 se 
encontram repetidos por lapso, uma vez que são em tudo idênticos aos itens 2.1.4 e 2.1.5. É correto o 
nosso entendimento? Não sendo, qual o entendimento correto? 
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Questão 8: Programa do procedimento - É nosso entendimento que o conteúdo da alínea g) do artigo 13º 
do PP poderá ser apresentado em inglês. É correto o nosso entendimento? Não sendo, qual o 
entendimento correto? 
 
Questão 9: Programa do procedimento - É nosso entendimento que uma solução com número de câmaras 

por carruagem inferior a 6, mas que apresenta um número de imagens distintas equivalente ao de 6 

câmaras e com igual qualidade, representa uma melhor solução técnica atribuível de máxima pontuação 

(10 pontos). É correto o nosso entendimento? Não sendo, qual o entendimento correto? 

 

II. Proposta de regime aplicável à revisão de preços nos termos e ao abrigo do art.º 3.º, n.ºs 

2 do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-

Lei n.º 73/2021, de 18 de Agosto 

 

Considerando que: 
 

a) é há muito reconhecido legalmente, que “a revisão de preços constitui uma componente da gestão 
financeira (…) tanto mais significativa quanto maiores forem as modificações conjunturais da 
economia” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 348-A/86, de 16 de Outubro);  

b) a revisão de preços nos contratos é uma prática consolidada em toda a Europa, com uma forte 
tradição em Portugal, que se iniciou, aliás, em 1915, com o Decreto n.º 1536, de 27 de Abril, no 
qual o legislador entendeu que era “de equidade tomar em consideração” as circunstâncias “no 
tocante ao aumento dos preços dos materiais”; 
 

c) o regime de preços fixos “pressupunha a possibilidade de previsão dos encargos reciprocamente 
assumidos com a celebração dos contratos e baseava-se numa relativa estabilidade (…) dos 
preços dos materiais, que reduzia a proporções aceitáveis o risco de uma sensível variação das 
condições reais da execução dos contratos em relação às previsões” (Preâmbulo do Decreto-Lei 
n.º 47945, de 16 de Setembro de 1967), o que não se verifica atualmente; 
 
 

d) o Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, na redação que lhe foi muito recentemente dada pelo 
Decreto-Lei n.º 73/2021, de 18 de Agosto, consagra o regime de revisão de preços como “uma 
garantia essencial de confiança entre as partes no contrato de empreitada de obras públicas - 
dono da obra e empreiteiro -, permitindo-lhes rever a compensação a que houver lugar em função 
da variação dos custos inerentes à concretização do objeto contratual”; 
 

e) o Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
73/2021, de 18 de Agosto, determina no seu art.º 2.º  que esse diploma aplica-se aos contratos de 
aquisição de bens móveis e aos contratos de aquisição de serviços regulados no Código dos 
Contratos Públicos, em tudo o que neles não for especialmente regulado; 
 

f) a existência de “pressão inflacionista e para o crescimento muito acentuado do preço das matérias 
primas” é um facto público e notório e foi recentemente reconhecido pelo Governo da República 
Portuguesa; 
 

g) o referido Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
73/2021, de 18 de Agosto, prevê que “no caso de omissão do caderno de encargos relativamente 
à fórmula de revisão de preço, os interessados podem propor o regime aplicável no primeiro terço 
do prazo concedido para a apresentação de propostas” (art.º 3.º, n.º 2); 
 
 
A Siemens Mobility vem, ao abrigo do disposto no art.º 3.º, n.º 2 acima transcrito, propor que os 
preços sejam revisíveis por aplicação da seguinte fórmula: 
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P = P0 (0,90 IPCt/IPC0 + 0,10) 

 
P - Preço revisto;  
P0 - Preço apresentado na proposta; 
t - Mês a que respeita a revisão;  
0 - Mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas; 
IPC - Índice de preços no consumidor (continente excluindo habitação);  
0,10 - Coeficiente que representa, na estrutura de custos, a parte não revisível da 
adjudicação. 

 
 

 
Gratos pela atenção dispensada pelo que apresentamos os nossos melhores cumprimentos. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
Sérgio Miguel Andrade Fonseca Tomázio 
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